
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.043 - RS (2012/0064133-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : SELHO NACILDO MULLER 
ADVOGADO : CARINE GARSKE LENZ DA ROS  - RS067900 
INTERES.  : S N MULLER E COMPANHIA LTDA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO. PRESCRIÇÃO. CONSTATAÇÃO NO 
ÂMBITO DA EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO FALIMENTAR. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A norma do art. 47 do DL n. 7.661/1945 é restrita às obrigações 
contratuais do falido, não alcançando, por isso, as obrigações tributárias, 
cujo respectivo prazo prescricional para o exercício da pretensão 
executória encontra regramento específico no art. 174 do CTN, à luz do 
art. 146, III, "b", da Constituição Federal.
2. Hipótese em que, verificada a ocorrência da prescrição em razão da 
inexistência de citação da parte executada (antes da alteração 
promovida pela LC n. 118/2005), está extinto o crédito tributário.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 03 de outubro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.043 - RS (2012/0064133-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO (Fazenda Nacional)  
contra decisão de e-STJ fls. 361/364 que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa 
extensão, negou-lhe provimento.

Em suas razões de recurso, a agravante sustenta que a matéria sob 
enfoque (prescrição no caso de falência) não se encontra pacificada no Superior Tribunal de 
Justiça.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão ao órgão 
colegiado.´

Decorrido in albis o prazo para impugnação (e-STJ fls. 377).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, 
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 2).

Isso considerado, consigno que, a meu sentir, os argumentos ora 
suscitados não convencem. 

Não há como se acolher a tese fazendária no que se refere à prescrição 
no processo falimentar, porquanto a norma do art. 47 do DL n. 7.661/1945 é restrita às 
obrigações contratuais do falido, não alcançando, por isso, as obrigações tributárias, cujo 
respectivo prazo prescricional para o exercício da pretensão executória encontra regramento 
específico no art. 174 do CTN, c/c o arts. 8º, § 2º, e 40 da Lei n. 6.830/1980.

Destaca-se: por força do art. 146, III, "b", da Constituição Federal, 
somente lei complementar pode veicular norma sobre prazo prescricional relativos a créditos 
tributários, o que revela não ser adequada a extensão da norma prevista na lei falimentar, acima 
transcrita, para criar regra de interrupção do prazo.

Importa esclarecer que a sentença de quebra não interfere no exercício 
da pretensão executória de créditos tributários, visto que, inadimplido o tributo pela sociedade 
falida, a Fazenda tem as opções de habilitação do crédito ou de ajuizamento da execução fiscal 
(CTN, art. 187: "a cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou 
habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento"), a qual pode 
continuar tramitando mesmo com a falência decretada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO FALIMENTAR. ART. 47 DO DECRETO-LEI 
N. 7.661/45. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO RESTRITA ÀS OBRIGAÇÕES DO FALIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. I - Consoante o decidido pelo 
Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. II - A cobrança judicial da 
dívida não se sujeita à habilitação em falência, não se suspendendo, por 
conseguinte, o prosseguimento da execução fiscal. Precedentes. III - A norma 
do art. 47 do Decreto-lei n. 7.661/45 é restrita às obrigações contratuais do 
falido, não alcançando as obrigações tributárias, que recebem disciplina 
específica do art. 174 do CTN, a teor do disposto no art. 146, III, b, da 
Constituição da República. IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a 
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e/ou c do inciso III do art. 105 da Constituição da República, não merece 
prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ. V - A Agravante não 
apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida. VI - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1642041 / SP AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL 2012/0123738-7  Relator(a) Ministra 
REGINA HELENA COSTA (1157) Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA 

Data do Julgamento 04/05/2017 Data da Publicação/Fonte DJe 12/05/2017). 

(Grifos acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DECURSO DE 
PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS, SEM QUE HOUVESSE CITAÇÃO DA 
DEVEDORA. 1. Controverte-se a respeito da decisão que decretou a prescrição 
na Execução Fiscal, com base no art. 174 do CTN, por se ter verificado que fluiu 
prazo superior a cinco anos, sem que houvesse a citação da devedora nos autos 
da execução fiscal. 2. O Tribunal de origem concluiu que a tramitação paralela 
de Ação Falimentar não exerce influência, para efeito de suspensão, na 
apuração da prescrição, pois a Fazenda Pública possui juízo e demanda regidos 
por lei específica. 3. O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que a cobrança 
judicial da dívida da Fazenda Pública não se sujeita à habilitação em falência. 4. 
Recurso Especial não provido (REsp 1330821 / SP RECURSO ESPECIAL 
2012/0130498-2  Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN (1132) Órgão 
Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 20/09/2012 Data da 
Publicação/Fonte DJe 10/10/2012). (Grifos acrescidos).

PROCESSUAL - EXECUÇÃO FISCAL - MASSA FALIDA - BENS 
PENHORADOS - DINHEIRO OBTIDO COM A ARREMATAÇÃO - ENTREGA 
AO JUÍZO UNIVERSAL - CREDORES PRIVILEGIADOS.
I - A decretação da falência não paralisa o processo de execução fiscal, nem 
desconstitui a penhora. A execução continuará a se desenvolver, até à alienação 
dos bens penhorados.
II - Os créditos fiscais não estão sujeitos a habilitação no juízo falimentar, mas 
não se livram de classificação, para disputa de preferência com créditos 
trabalhistas (Dl.
7.661/45, Art. 126) 
III - Na execução fiscal contra falido, o dinheiro resultante da alienação de bens 
penhorados deve ser entregue ao juízo da falência, para que se incorpore ao 
monte e seja distribuído, observadas as preferências e as forças da massa.(REsp 
188.148/RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/12/2001, DJ 27/05/2002, p. 121). (Grifos acrescidos).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA. 
SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ.
A jurisprudência desta Corte já firmou que a decretação da falência não obsta o 
ajuizamento ou a regular tramitação da Execução Fiscal.
Logo, o prazo prescricional não se suspende.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 842.851/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, JULGADO EM 10/03/2016, Dje 17/03/2016). (Grifos acrescidos).
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Nessa linha, verificada a ocorrência da prescrição em razão da 
inexistência de citação da parte executada (antes da alteração promovida pela LC n. 118/2005), 
está extinto o crédito tributário.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0064133-6 REsp 1.317.043 / RS

Números Origem:  00176019420104049999  7010300023362

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOEL ALMEIDA BELO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : SELHO NACILDO MULLER 
ADVOGADO : CARINE GARSKE LENZ DA ROS  - RS067900 
INTERES.  : S N MULLER E COMPANHIA LTDA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : SELHO NACILDO MULLER 
ADVOGADO : CARINE GARSKE LENZ DA ROS  - RS067900 
INTERES.  : S N MULLER E COMPANHIA LTDA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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